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AVISO DE  CONTRATAÇÃO DIRETA 
005/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

Conselho Regional de Farmácia do Estado do Ceará – UASG: 389442 
 

OBJETO 
Aquisição de placas de homenagem e medalhas “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo” para 
serem utilizadas na solenidade de outorga do Conselho Regional de Farmácia do Ceará, em 
celebração ao Dia Internacional do Farmacêutico. 
 

VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 9.502,46 (nove mil e cinquenta e dois reasis e quarenta e seis centavos) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 02/08/2024. 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço. 
 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
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EDITAL - AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2024 

(Processo Administrativo n.° 021/2024) 
 
 

Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ – CRF/CE, por meio da Setor de 

Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável. 

 
  
Data inicio etapa de lances : 02/08/2024. 
Horário: 09:00 Hs   
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br  
Horário da Fase de Lances: 09:00 às 15:00 
 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. O objeto do presente procedimento é aquisição de placas de homenagem e medalhas “Mérito Far-

macêutico Prof. Osvaldo Rabelo” para serem utilizadas na solenidade de outorga do Conselho Regional de 

Farmácia do Ceará, em celebração ao Dia Internacional do Farmacêutico, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.1. 1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

 
1.2.  O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

ITEM DESCRIÇÃO  CATMAT QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Placas de Homenagem: placas de homenagem em aço 
inox; cor: prata; Medindo 15 cm (largura), 21 cm 
(comprimento) e espessura mínima de 1mm; gravação no 
metal em alto relevo, fonte, texto e logomarca a definir do 
Conselho Regional  de Farmácia do Ceará; em estojo de 
veludo na cor azul. 

446545 26 245,66 6.387,16 

02 

 
Medalha:  - “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo”:  
medindo aprox. 8cm de diâmetro, frente e verso, em prata 
velha fundida com estojo em veludo na cor azul. 

17760 10 311,53 3.115,30 

TOTAL   9.502,46 

 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível 

no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 

e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 

2.2. Para os itens 1, 2, 3, 4, 5 e 6a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. sociedades cooperativas. 

3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 
 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 

3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 

tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
 
3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 
 
3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
 
3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica e seus 

anexos; 
 
3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 
 
3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
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4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecido neste Edital  - Aviso de Contratação Direita, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.  
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,001  (um décimo de milésimo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5.  Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 

o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado 

ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha 

com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à 

proposta vencedora. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

5.4.1. SICAF;   

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedorae também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedorserá convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 
5.8.  Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis;  
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
5.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.  
5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade.  
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 
 
6. HABILITAÇÃO 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 
lances. 
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos 
já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de ........, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, 
da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legal-
mente permitidos. 
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribui-
ções. 
6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obri-
gado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplica-
ção das sanções cabíveis. 
6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos re-
manescentes. 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
 
7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 
 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 
 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica e 

seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 
7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (meses) prorrogável conforme previsão nos anexos a este Edital  - 

Aviso de Dispensa Eletrônica. 
 
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

 
 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
8.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se justi-

ficar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do for-

necedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa-

tivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste 

Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifi-

quem a imposição da penalidade mais grave; 
 
8.3.  Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
 
8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
 
8.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.5 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.6.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

8.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 

encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 
 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 
 
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 

caso. 
 
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 
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9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 
 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
 
9.13.1.  ANEXO I – Termo de Referência; 
 
9.13.2.  Apendice do Termo de Referência  - Estudo Técnico Prelimar  
 
9.13.  ANEXO II - Modelo de Proposta; 
 
9.13.4.  ANEXO III – Minuta do Contrato; 
 
 
 
Fortaleza, 16 de julho de 2024. 
 
 
 
ARLÂNDIA CRISTINA LIMA NOBRE DE MORAIS  
Presidente 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº 021/2024) 
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.2. Aquisição de placas de homenagem e medalhas “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo” para 

serem utilizadas na solenidade de outorga do Conselho Regional de Farmácia do Ceará, em celebração ao 

Dia Internacional do Farmacêutico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabeleci-

das neste instrumento 

 

ITEM DESCRIÇÃO  CATMAT QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Placas de Homenagem: placas de homenagem em aço 
inox; cor: prata; Medindo 15 cm (largura), 21 cm 
(comprimento) e espessura mínima de 1mm; gravação 
no metal em alto relevo, fonte, texto e logomarca a 
definir do Conselho Regional  de Farmácia do Ceará; em 
estojo de veludo na cor azul. 

446545 26 245,66 6.387,16 

02 

 
Medalha:  - “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo”:  
medindo aprox. 8cm de diâmetro, frente e verso, em 
prata velha fundida com estojo em veludo na cor azul. 

17760 10 311,53 3.115,30 

TOTAL   9.502,46 

 

1.3. 1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O custo estimado da aquisição  é de: R$ 9.502,46 (novemil e quinhetos e dois reais e quarenta centavos). 

 

2.2. O critério de julgamento será menor preço por item. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O ramo de atividade da contratada deverá ser compatível com o objeto da licitação, devendo ser comprovada 

a experiência no fornecimento de itens de mobiliário.  

5.2. Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade e possuir características compatíveis com a utilização 

a que serão submetidos, em conformidade com as especificação propostas. 

.5.3. Atender às normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

Subcontratação 

5.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

Garantia da Contratação 

5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , haja visto, que artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021,  será um aquisição com pronta entrega 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBEJTO 

 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega dos bens começará a contar a partir do recebimento da nota de empenho ordinário pelo 

fornecedor, que será de até 15 (quinze) dias corridos a contar do recebimento da Nota de Empenho, ordem de 

forncimento ou documento equivalente, prorrogáveis mediante justificativa plausível, apresentada formalmente 

antes do encerramento do prazo inicial, e, remessa única 

6.2. Em caso de empenho global, o prazo de entrega será definido na ocasião do envio da nota de empenho, não 

podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente. 

6.3. O envio da nota de empenho se dará de forma eletrônica, com prazo de 48 horas para confirmação do rece-

bimento do e-mail. Transcorrido o referido prazo, iniciará automaticamente a contagem do prazo. 

6.4. O bens/produtos deverão ser entregues nos seguinte endereço: Rua Marcondes Pereira, 1160 - Dionísio Tor-

res CEP. 60.135-122 - Fortaleza-CE.  

6.5. A garantia legal dos objetos será sob a reagência do Código de defesa do consumidor e normas correlatas 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DA AQUISIÇÃO 

7.1. Deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

 

8. CRITERIOS DE MEDIÇAO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e/ou fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referênciae na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 15 (quinze)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias 

úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratu-

ais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 
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8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Nor-

mativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão;  

8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.10.5. o valor a pagar; e  

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

8.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas sanea-

doras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habi-

litação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais co-

mo a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifi-

cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apre-

sente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamen-

to. 

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável 

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. FORMA ECRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,  que culminará com a seleção 

da proposta de MENOR PREÇO. 

 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será integral por meio de entrega imediata. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condi-

ções para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadas-

tros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.3.. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

10.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

10.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

10.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legal-

mente permitidos. 

10.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribui-

ções. 

Habilitação jurídica 

10.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

10.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CC-

MEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

10.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa in-

dividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Re-
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gistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documen-

to comprobatório de seus administradores; 

10.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, su-

cursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devida-

mente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 

do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

10.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

10.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.23. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XX-

XIII, da Constituição; 

10.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Tra-

balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.26. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.27. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou Distrital  relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.28. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 

11. DA PROPOSTA 

11.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Edital  - Aviso de Dispensa Eletrônica, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

11.1.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

11.1.2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
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11.1.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

11.1.4. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

11.1.5. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

11.1.6. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Quando do cadastramento da proposta, na forma do art. 8º, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

11.2.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

11.2.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o inciso I. 

11.2.3. Os valores dos lances por unidade dos itens ofertados deverão obedecer ao sistema monetário e conter no 

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 

11.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.4. Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de referência, serão recusadas e os 

proponentes automaticamente desclassificados da presente dispensa de licitação. 

 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas na Dispensa Eletrônica; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes da Dispensa Eletrônica, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 

especialmente designado, se for o caso; 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos na Dispensa Eletrônica; 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.1.2. Responsabilizar- se pelas despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes 

sobre o objeto, incluindo sua garantia; 

9.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo  de 15 (dias), o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-sumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, se for o caso. 

9.2.  Manter sigilo dos serviços contratados, de dados processados, inclusive documentação em conformidade 

com Lei  Lei Geral de Proteção de Dados ·  Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018; 

9.3.  Disponibilizar ao Conselho Regional de Farmácia do Ceará um atendimento diferenciado por meio  mail e/ou 

telefonema no horários das 09:00 às 18:00 horas; 
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10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. A dotação orçamentária para realização da despesa: Nº 6.2.2.1.1.01.04.04.001.008 – Bandeira, 

Flãmulas, Insígnias e Placas.  

 

14. NORMAS DE REGÊNCIA 

15.1. A presente dispensa eletrônica de licitação é regida pela Lei 14.133/21, IN 65 ME/SEGES 2021 e IN 67 

ME/SEGES 2021. 

15.2. Os casos omissos no presente Termo de Referência deverão observar a legislação e normativos vigentes. 

 

 

Fortaleza, 15 de julho de 2024 

 

 

Karla Samara Magalhaes De Souza  
Assessora de Diretoria  

(Assessora de Comunicação) 
 

José Alves Araújo 
PSA CRF/CE 

Cristiana de Assis Silva 
Assessora de Diretoria 

(Tecnologia da Infomação 
CRFCE) 

 
 

 

De  acordo, encaminha-se para setor de licitação para as devidas providencias:  
 

 

Arlandia Cristina Lima Nobre de Morais 

Presidente do CRF/CE 
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊCIA 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 021/2024 

 

INEGRANTE 

REQUISITANTE 

 
Karla Samara Magalhaes De Souza  (Assessora de Comunicação) 

 

INEGRANTE 

ADMINISTRATIVO 

 

Ricardo Roneli Pauxis Ramos (PSA CRF/CE) 

Cristiana de Assis Silva - Assessora de Diretoria (Tecnologia da Infomação 
CRFCE) 

 
 

 

INTRODUÇÃO 

Aquisição de placas de homenagem e medalhas “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo” para serem 

utilizadas na solenidade de outorga do Conselho Regional de Farmácia do Ceará, em celebração ao Dia 

Internacional do Farmacêutico.  

 

 

1. DECRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
A Diretoria do CRF-CE, Conselheiros Federais e Regionais  com a efetiva participação da categoria 

farmacêutica cearense, de forma democrática, realizou a escolha dos indicados a Comenda ao Mérito 
Farmacêutico Cearense por Área de Atuação e a Concessão da Medalha Oswaldo Rabelo, a maior honra-
ria da profissão, em Reunião XLVII Plenária Ordinária no dia 23 de novembro de 2024, cumprindo as se-
guintes etapas: 

 
1ª Etapa - As indicações foram realizadas pela Diretoria, Conselheiros, Comissões Técnicas Asses-

soras, Instituições como Coordenações dos Cursos de Farmácia, SINFARCE, SBAC-CE, SBRAFH-CE, 
SBFFC-CE, dentre outras instituições públicas ou privadas. 

 
2ª Etapa - Consistiu em processo democrático, de votação aberta à categoria farmacêutica, via in-

ternet, por meio do Portal do CRF-CE, no período de 29/11/2024  (18h) até 05/12/2024 (às 18:00).  
 
3ª Etapa: - Os 3 (três) indicados com maior número de votos comporão uma lista tríplice, que será 

submetida ao Plenário do CRF/CE para escolha do agraciado em cada área de atuação, conforme Regi-
mento Interno do CRF/CE, a transmissão ocorrerá ao vivo pelo canal do Youtube da instituição. A data da 
Cerimônia de entrega das Comendas do Mérito Farmacêutico Cearense e Medalhas serão definidas em 
Reunião Plenária. Somente Farmacêuticos cearenses podem votar. Será computado o 1° voto (Cada pro-
fissional vota apenas uma vez) 

 
Categorias: ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA, LOGÍSTICA, DISTRIBUIÇÃO E TRANSPORTE, EMPRE-

ENDEDORISMO, FARMÁCIA CLÍNICA, FARMÁCIA COMUNITÁRIA, ONCOLOGIA, MANIPULAÇÃO, PRÁTI-
CAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES, PERÍCIA FORENSE, SAÚDE PÚBLICA, VIGILÂNCIA SANITÁ-
RIA. 

 
A Diretoria do CRF-CE, Conselheiro Federail e Regionais apresenta a Categoria farmacêutica o 

homenageado em 2023 com a Medalha do Mérito Farmacêutico Oswaldo Rabelo e Comendas do Mérito 
Farmacêutico Cearense. 

 
A Medalha do Mérito Farmacêutico Prof. Oswaldo Rabelo, foi criada na gestão do Dr. Edimon Sar-

quis Jereissati em 1977, quando Presidente do CRF-CE, para homenagear farmacêuticos que se destacam 
pelo seu trabalho e em prol da profissão farmacêutica e destina-se a enaltecer, atra-vés de reconheci-
mento público e inscrição nos arquivos e anais do CRF/CE, farmacêutico(a) que tenha, no decorrer de 
sua vida profissional promovido atos que contribuíram para o desenvolvimento, promoção, defesa e va-
lorização da profissão farmacêutica, seja por sua atuação no campo científico, cultural, administrativo, 
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político ou social. 
 
A Comenda do Mérito Farmacêutico Cearense visa homenagear profissionais e instituições por 

magnificente contribuição à classe farmacêutica, à sociedade, à saúde ou pelos relevantes serviços pres-
tados ao CRF-CE, conforme critérios de avaliação científica, acadêmica, ética e profissional. 

 
Anualmente a entrega da Medalha e Comendas é realizada em ato solene, no mês de setembro, na 

semana em que se comemora o Dia do Internacional do Farmacêutico. 
 
- 26 (Vinte e seis) placas em aço inox; cor prata; medindo 15 cm (largura), 21 cm (comprimento) e 

espessura mínima de 1mm; gravação no metal em alto relevo e em estojo de veludo na cor azul. 
 
 - 10 (dez) barreta de metal contendo a descrição:  Honra ao Mérito Prof. Oswaldo Rabelo e a ima-

gem do Prof. Oswaldo Rabelo. 
 
Homenageados: 
 
01 - ANÁLISES CLÍNICAS 
Dr. Carlos Ney Almeida Melo – CRF-CE N°  2358 
 
02 -ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
Dra. Emilia Pimentel Madeira Barros - CRF-CE N° 1546 
 
03 - LOGÍSTICA, DISTRIBUIÇÃO E TRANSPORTE 
Dra. Thalita Rodrigues de Souza  - CRF-CE N° 4032 
 
04 - EMPREENDEDORISMO 
Dr. Maurício Cavalcante Filizola - CRF-CE N° 1289 
 
05 - ENSINO 
Dra. Caroline Mourão Melo - CRF-CE N°  2951 
 
06 - ESTÉTICA 
Dr. Emiliano Ricardo Vasconcelos Rios – CRF-CE N°  3695 
 
07 - FARMÁCIA COMUNITÁRIA 
Dra. Clece Alves Paiva CRF-CE N° 2121  
 
08 - FARMÁCIA CLÍNICA 
Dra. Vanessa Maria de Souza Fernandes Vieira  CRF-CE N° 4042 
 
09 - FARMÁCIA HOSPITALAR 
Dra. Maria Zenaide Matos Albuquerque CRF-CE N°  904 
 
10 - HEMOTERAPIA 
Dra. Francisca Vânia Barreto Aguiar Ferreira Gomes CRF-CE N° 346  
 
11 - INDÚSTRIA 
Dr. Felipe Rodrigues Magalhães de Aguiar CRF-CE N°  4338 
 
12 - INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
Dra. Marília Sabóia Guerra Diógenes  CRF-CE N°  7723 
 
13- ONCOLOGIA 
Dr. Klécius Renato Ponte Dias CRF-CE N° 2418 
 
14 - MANIPULAÇÃO 
Dra. Aline Braga Frota Santos  CRF-CE N°  2325 
 
15 - PRÁTICAS INTEGRATIVAS E COMPLEMENTARES EM SAÚDE 
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Dr. Tales Sousa Alves  CRF-CE N°  2339 
 
16 - PERÍCIA FORENSE 
Dra.  Bruna Stefania Carvalho dos Santos CRF-CE N° 2652 
 
17 - PESQUISA 
Dra. Shirlene Telmos Silva de Lima CRF-CE N° 2465 
 
18 - SAÚDE PÚBLICA 
Dr. Elton da Silva Chaves  CRF-CE N° 3872 
 
19 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Dr. Geraldo Lúcio Mendes  CRF-CE N° 2400 
 
IN MEMORIAN  
20 - Dra. Telma Maria Teixeira de Menezes - CRF-CE N° 344 
21 - Dra. Thaiza Mota Diogenes Pinheiro  -  CRF-CE N° 9225 
22 - Dr. André de Castro Teles  CRF-CE N° 5193 
 
23 - INSTITUIÇÃO 
Sindicato dos Farmacêuticos do Ceará  SINFARCE 
 
24 - AUTORIDADE 
Deputado Estadual e Farmacêutico  - Dr. Antonio Alysson de Aguiar Paula CRF-CE N°  3370 
 
25 - MOÇÃO DE APLAUSOS Vereador  - Dr. Danilo Lopes Ferreira Lima 
 
26 - Funcionário do Ano - Francisco Artur Cavalcante Filho 
 
MEDALHA PROFESSOR OSWALDO RABELO – MAIOR HONRARIA DA PROFISSÃO 
Dra. Ângela Maria Veras Stolp – CRF 1511 
 

 

2. DESCRIÇÃO REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

O ramo de atividade da contratada deverá ser compatível com o objeto da licitação, devendo ser 
comprovada a experiência no fornecimento de itens de mobiliário.  
 
Os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade e possuir características compatíveis com a 
utilização a que serão submetidos.  
. 
Atender às normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

Subcontratação 

5.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

Garantia da Contratação 

5.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , haja visto, que artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021,  será um aquisição com pronta entrega. 

 
 

3.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021, no Artigo 3º, "A pesquisa de preços 
esta materializada em documento que conterá método matemático aplicado para a definição do valor 
estimado. 
 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na 
média aritmética de todos os preços selecionados pelo usuário para aquele determinado Item. 
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4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO 

 

A solução proposta visa proporcionar ao Conselho Regional de Farmácia consolidar a cada ano a 
valorização do Profissional Farmacêutico perante a Sociedade Cearense, quando através do evento 
que marca a comemoração do “Dia Internacional do Farmacêutico”, anualmente o CRF/CE homenageia 
os profissionais farmacêuticos que se destacaram por suas contribuições ao desenvolvimento e 
valorização da Profissão Farmacêutica, com Placas de Homenagem, e para a homenagem principal, foi 
instituída a maior comenda, a “Melhada do Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo”, que leva o 
nome do iluste farmaêutico cearense que deixou um legado significativo para a classe farmacêutica 
através de sua atuação em diversas áreas relacionadas à farmácia. 

  
 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
1. Placas de Homenagem (26 unidades); 
2. Medalha do Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo (10 unidades). 

 
7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Cotação de preço conforme parâmetros da Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021, de 
contratação publicas de similares da esfera federal. 
 

ITEM DESCRIÇÃO  CATMAT QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

Placas de Homenagem: placas de homenagem 
em aço inox; cor: prata; Medindo 15 cm (largura), 
21 cm (comprimento) e espessura mínima de 
1mm; gravação no metal em alto relevo, fonte, 
texto e logomarca a definir do Conselho Regional  
de Farmácia do Ceará; em estojo de veludo na cor 
azul. 

446545 25 245,66 6.387,16 

02 

 
Medalha:  - “Mérito Farmacêutico Prof. Osvaldo 
Rabelo”:  medindo aprox. 8cm de diâmetro, frente 
e verso, em prata velha fundida com estojo em 
veludo na cor azul. 

17760 05 311,53 3.115,30 

TOTAL   9.502,46 
 

 
8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 
 

Não haverá parcelamento, pois trata-se de aquisição de objeto único. 

 
 

9 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
Para esta solução não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência  com o objeto da 

compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 
 

 
10 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
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A contratação esta previsto no plano anual de contratações do Conselho Regional de Farmácia do 

Ceará para ano de 2024 , haja vista alinhada de forma deliberativa. 
 

 
11  -  BENEFICIOS  A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 

Prestar homenagem (mensão honrosa) de relevantes serviços prestados à profissão farmacêutica 

e à Saúde Pública do Estado do Ceará. 

 

 
12 – PROVIDENIAS A SEREM ADOTADAS 
 

Para esta solução não há necessidade de ajustes ou qualquer instalação. 

 

 
13 -  POSSIVEIS INPACTOS AMBIENTAIS 

 
 
Infraestrutura tecnológica: Não há necessidade 
Infraestrutura elétrica: Não há necessidade 
Espaço físico: Não há necessidade 
Mobiliário: Não há necessidade 
Não há necessidade de adequação de mobiliário. 
Impacto ambiental: A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade  ambiental na 
execução do objeto, quando couber, conforme disposto na Instrução Normativa STI nº 01/2010, de 
19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento e Gestão  e guia de Contratações de 
Sustentabilidade da AGU. 
 

 
14  -  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 

Diante da fundamentação exposta neste documento, esta equipe de planejamento declara viável 
esta contratação. Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução mostra-se 
viável tecnicamente e necessária, mediante a aprovação da autoridade competente. 

 
 

15 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Não há providências adicionais a serem adotadas nestas contratações. 

Fortaleza, 15 de julho de 2024. 
 
 

Karla Samara Magalhaes De Souza  
Assessora de Diretoria  

(Assessora de Comunicação) 
 

José Alves Araujo 
PSA CRF/CE 

Cristiana de Assis Silva - 
Assessora de Diretoria 

(Tecnologia da Infomação 
CRFCE) 

 
 
 

                
           Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições da Instrução 
Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019. 
 
 

Arlândia Cristina Lima Nobre de Morais 
Presidente CRF/CE 

Autoridade competente 
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ANEXO III  
TERMO DE CONTRATO (MINUTA) 

 
TERMO DE CONTRATO 

 COMPRA 
 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

 

O Conselho Regional de Farmácia do Ceará - CRF/CE, com sede na Rua Marcondes Pereira, nº 1160, Dionísito 

Torres, CEP: 60.135-222, na cidade de Fortaleza/Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº 07.288.905/0001-58, neste ato 

representado pela sua Presidente, ARLANDIA CRISTINA LIMA NOBRE DE MORAIS, inscrita no CRF/CE sob nº XXX 

e CPF nº XXX, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº  021/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES nº 67, de 12 de agosto de 

2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica/Aviso de 

Contratação Direta nº 04/2024 – Processo 021/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de placas de homenagem e medalhas “Mérito 
Farmacêutico Prof. Osvaldo Rabelo” para serem utilizadas na solenidade de outorga do Conselho Regio-
nal de Farmácia do Ceará, em celebração ao Dia Internacional do Farmacêutico,  conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Aviso de Contratação Direita.   
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Aviso de Contratação Direita nº 004/2024, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO  QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

     
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no objeto do Termo de Referência, com 

início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, correspondente a garantia do produto em xxx 

(....) meses. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024 na classificação abaixo: 
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Dotação orçamentária para realização da despesa: Nº 6.2.2.1.1.01.04.04.001.008 – Bandeira, Flãmulas, 

Insígnias e Placas.  

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- se definidos no 

Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE 
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I 

do Aviso de Contratação Direita nº 004/2024. 

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE, 

fica desiginado ___________________________.. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo I do Aviso de Contratação Direita nº 004/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo I do 

Aviso de Contratação Direita nº 004/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, com base no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e 
com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na lei 
e no Termo de Referência; 
12.1.1  amigavelmente, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.1.2. determinada por decisão arbitral, conforme o inciso III do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se àCONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 
12.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
§ 2º do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2.1.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.2.2.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.3.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
d. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução quando solicitado a garantia, salvo nos casos 
previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
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firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

 16.2.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de a-
cordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3.  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 16.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de su-
boperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

16.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de docu-
mentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  
 
16.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilida-
des decorrentes da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, na forma do art. 94 e do pará-

grafo único do art. 72 da Lei nº 14.133, de 2021, mediante divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e Diário Oficial da União (DOU). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITVA – FORO 
18.1. É eleito o É eleito o Foro da Justiça Federal no estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 151 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentesFortaleza, _____ de _______ de 

2023. 

 

 

 

___________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

___________________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- ___________________________________________________________________ 

2-             ___________________________________________________________________ 
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VOL: ____ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 21/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA: 09/2024 
 

, 

MODELO DE PLACAS DE HOMENAGEM 

 

ITEM 01 

 

Serviço Público Federal 
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CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO CEARÁ 
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